
Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Tribunal de
première instance de Mons (Bélgica) em 10 de Novembro
de 2008 — Régie communale autonome du stade Luc

Varenne/Estado Belga — SPF Finances

(Processo C-483/08)

(2009/C 19/27)

Língua do processo: francês

Órgão jurisdicional de reenvio

Tribunal de première instance de Mons

Partes no processo principal

Demandante: Régie communale autonome du stade Luc Varenne

Demandado: Estado Belga — SPF Finances

Questões prejudiciais

O artigo 10.o da Sexta Directiva 77/388/CEE do Conselho, de
17 de Maio de 1977, relativa à harmonização das legislações
dos Estados-Membros respeitantes aos impostos sobre o volume
de negócios — Sistema comum do imposto sobre o valor acres-
centado: matéria colectável uniforme (1), opõe-se a uma inter-
pretação das disposições legais nacionais e a uma prática admi-
nistrativa que consiste em fixar a constituição do direito à
cobrança do imposto sobre o valor acrescentado, com base na
qual é calculado o prazo de prescrição desse direito, no dia da
apresentação da declaração relativa ao imposto sobre o valor
acrescentado pela qual o sujeito passivo reivindica o seu direito
a dedução?

(1) JO L 145, p. 1.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Tribunal
Supremo (Espanha) em 10 de Novembro de 2008 — Caja
de Ahorros y Monte de Piedad de Madrid/Asociación de

Usuarios de Servicios Bancarios (Ausbanc)

(Processo C-484/08)

(2009/C 19/28)

Língua do processo: espanhol

Órgão jurisdicional de reenvio

Tribunal Supremo

Partes no processo principal

Recorrente: Caja de Ahorros y Monte de Piedad de Madrid

Recorrida: Asociación de Usuarios de Servicios Bancarios
(Ausbanc)

Questões prejudiciais

1. O artigo 8.o da Directiva 93/13/CEE (1) do Conselho, de
5 de Abril de 1993, relativa às cláusulas abusivas nos
contratos celebrados com os consumidores, deve ser inter-
pretado no sentido de que um Estado-Membro pode prever
na sua legislação e em benefício dos consumidores um
controlo do carácter abusivo das cláusulas que o artigo 4.o,
n.o 2, da mesma directiva exclui do referido controlo?

2. Consequentemente, o artigo 4.o, n.o 2, da Directiva
93/13/CEE, de 5 de Abril de 1993, conjugado com o
artigo 8.o da mesma directiva, opõe-se a que um
Estado-Membro institua no seu ordenamento jurídico, e em
benefício dos consumidores, um controlo do carácter
abusivo das cláusulas relativas à «definição do objecto prin-
cipal do contrato» ou à «a adequação entre o preço e a remu-
neração, por um lado, e os bens ou serviços a fornecer em
contrapartida», ainda que estejam redigidas de maneira clara
e compreensível?

3. Seria compatível com os artigos 2.o, 3.o, n.o 1, alínea g), e 4.o,
n.o 1, do Tratado que institui a Comunidade Europeia uma
interpretação dos artigos 8.o e 4.o, n.o 2, da referida directiva
no sentido de que um Estado-Membro pode fiscalizar judi-
cialmente o carácter abusivo das cláusulas contidas nos
contratos celebrados com os consumidores e redigidas de
maneira clara e compreensível que definam o objecto prin-
cipal do contrato ou a adequação entre o preço e a remune-
ração, por um lado, e os bens ou serviços a fornecer em
contrapartida?

(1) JO L 95, p. 29.

Acção proposta em 11 de Novembro de 2008 — Comissão
das Comunidades Europeias/Reino de Espanha

(Processo C-487/08)

(2009/C 19/29)

Língua do processo: espanhol

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: R. Lyal e I. Martinez del Peral Cagigal, agentes)

Demandado: Reino de Espanha

Pedidos da demandante

— Declarar que ao conferir um tratamento diferente aos lucros
distribuídos aos accionistas estrangeiros e aos nacionais, o
Reino de Espanha não cumpriu as obrigações que lhe
incumbem por força do artigo 56.o do Tratado CE e do
artigo 40.o do Acordo EEE.

— Condenar o Reino de Espanha nas despesas.
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